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DEDUCAO DE DESPESAS MEDICAS. COMPROVACAO.
DEDUTIBILIDADE.

Sdo dedutiveis na declaracdo de ajuste anual, a titulo de despesas com médicos
e planos de salde, os pagamentos comprovados mediante documentos habeis e
idoneos, dentro dos limites previstos na lei. Inteligéncia do art. 80 do Decreto
3.000/1999 (Regulamento do Imposto de Renda - RIR). A deducéo de despesas
médicas na declaracdo de ajuste anual do contribuinte estd condicionada a
comprovacao habil e iddnea no mesmo ano-calendario da obrigacéo tributéria.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar
provimento parcial ao Recurso Voluntario, para que seja considerada como dedutivel a despesa
com UNIMED no valor total de R$3.168,00

(documento assinado digitalmente)
Honorio Albuquerque de Brito — Presidente

(documento assinado digitalmente)

Fernanda Melo Leal — Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Honério Albuquerque de
Brito (Presidente), Marcelo Rocha Paura e Fernanda Melo Leal.
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 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao Recurso Voluntário, para que seja considerada como dedutível a despesa com UNIMED no valor total de R$3.168,00
  (documento assinado digitalmente)
 Honório Albuquerque de Brito � Presidente 
 (documento assinado digitalmente)
 Fernanda Melo Leal � Relator
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  Trata o presente processo de auto de infração de Imposto sobre a Renda de Pessoa Física � IRPF lavrado em face da revisão da declaração de ajuste anual do exercício 2003, ano-calendário 2002, para a exigência de imposto suplementar, acrescido de multa de ofício  juros de mora (até 05 de 2006) no total de aproximadamente R$ 8.800,00.
De acordo com relatório de descrição dos fatos e enquadramento legal de fls 5, foi glosado o valor de R$ 21.824,90 a título de despesas médicas não comprovadas pelo contribuinte.
Cientificado da infração, o contribuinte apresentou impugnação administrativa ao lançamento fiscal, onde discorda da glosa efetuada pela fiscalização, sustentando que os documentos juntados aos autos do processo (fl.08 a 12) comprovam as despesas médicas efetuadas em 2002 e declaradas na Declaração de Ajuste Anual exercício 2003.
A DRJ Curitiba, na análise da peça impugnatória, manifestou seu entendimento no sentido de que: 
=> em relação aos recibos emitidos pelo contribuinte para o Sindiserv no valor de R$4.221,90 (fl. 08), esses trazem, como referência, assunto inteiramente vago-"Pagto convênios usufruídos, no ano de 2002", e o autuado nada esclareceu em sua defesa. Deve ser mantida, pois, a glosa efetuada.
=> quantos aos recibos n°1571 emitidos pela empresa Saúde Total- PreviSaúde, CNPJ 02.745.286/0001-60, no valor de R$2.890,00 (fl.09), e pela empresa ProclinSaúde, no valor de R$4.130,00 (fl.10) as glosas devem ser mantidas, face a ausência de emissão de notas fiscais. A exigência de emissão de nota fiscal pelas pessoas jurídicas decorre de legislação comercial, assim, não cabe à legislação tributária fazer qualquer menção nesse sentido. 
A nota fiscal é o instrumento de garantia do consumidor e, assim, se constitui no documento hábil para pleitear qualquer direito por bens ou serviços, bem assim, a dedução de despesas na sua Declaração de Ajuste Anual.
=> com relação ao recibo emitido por Dr. Wagner Menon de Souza, CPF 022.650.029-25, CRO-PR 13428, referente ao pagamento de tratamento odontológico, no valor de R$3.000,00 (fl.09), cabe a sua aceitação em face do preenchimento dos requisitos formais e da efetividade do pagamento direcionado ao fim indicado, de acordo, com os incisos II e III do § 2° do art. 8° da Lei n° 9.250, de 1995. Assim, deve ser restabelecida a dedução de R$3.000,00.
=> em relação ao recibo n°065 emitido pela Clínica de Repouso Curitiba, CNPJ 81.911.273/0001-90, no valor de R$4.315,00, cabe esclarecer que o parágrafo 4° do artigo 80, do RIR/99, estabelece que os estabelecimentos de saúde devem estar cadastrados no CNES para que sejam considerados como hospital (e, portanto, válidos e legítimos). Com isso, a inexistência de cadastro no CNES leva à conclusão de que essa instituição não é qualificada como hospital. Logo, não podem ser deduzidas da base de cálculo do IRPF as despesas incorridas com a citada Clínica. Mantém-se a glosa.

=> em relação as notas fiscais de prestação de serviços n°33293 e32998 emitdas pela Lenzi Clinica Médica S/C Ltda, CNPJ 81.104.408/0001-05, referentes a consultas médicas, em nome do contribuinte, e que perfazem o valor total de R$100,00 (f1.11), tem-se que preenchem as exigências traçadas nos incisos II e III do § 2° do art. 8° da Lei n° 9.250, de 1995, devendo ser restabelecida a dedução de R$ 100,00.
=> por fim, acerca das despesas com UNIMED, verifica-se que a correspondência emitida pela ADEPOL (fl.12) onde informa valores pagos à UNIMED, encontra-se rasurada com relação ao ano-calendário, não se sabendo se tais pagamentos se referem ao ano de 2001 ou 2002, portanto, destituído de qualquer valor probatório. Mantém-se a glosa do valor de R$3.168,00.
Em sede de Recurso Voluntário, apresenta o Contribuinte documentos similares àqueles apresentados anteriormente e apenas traz novo argumento no sentido de que as empresas Saúde Total- PreviSaúde e ProclinSaúde não puderam emitir NF de serviço haja vista que o escritório tinha passado por um furto e estavam sem os eletrônicos necessários para a emissão do documento fiscal. Por fim, junta o documento emitido pela ADEPOL com devida clareza e sem rasuras. 


É o relatório.
 Conselheiro Fernanda Melo Leal, Relator.
O recurso é tempestivo e atende às demais condições de admissibilidade. Portanto, merece ser conhecido.
Mérito - Glosa de despesas médicas
Nos termos do artigo 8°, inciso II, alínea "a", da Lei 9.250/1995, com a redação vigente ao tempo dos fatos ora analisados, são dedutíveis da base de cálculo do imposto de renda pessoa física as despesas a título de despesas médicas, psicológicas e dentárias, quando os pagamentos são especificados e comprovados.

Lei 9.250/1995:
Art. 8°. A base de cálculo do imposto devido no ano-calendário será a diferença entre as somas:
I - de todos os rendimentos percebidos durante o ano-calendário, exceto os isentos, os não-tributáveis, os tributáveis exclusivamente na fonte e os sujeitos à tributação definitiva;
II - das deduções relativas:
a) aos pagamentos efetuados, no ano-calendário, a médicos, dentistas, psicólogos, fisioterapeutas, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, bem como as despesas com exames laboratoriais, serviços radiológicos, aparelhos ortopédicos e próteses ortopédicas e dentárias.
(...)
§ 2º - O disposto na alínea �a� do inciso II:
(...)
II - restringe-se aos pagamentos feitos pelo contribuinte, relativos ao seu próprio tratamento e ao de seus dependentes;
III - limita-se a pagamentos especificados e comprovados, com indicação do nome, endereço e número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas ou no Cadastro de Pessoas Jurídicas de quem recebeu, podendo, na falta de documentação, ser feita indicação do cheque nominativo pelo qual foi efetuado o pagamento.�

Conforme verifica-se do relatório acima mencionado, foram acatadas as despesas com o profissional Wagner Menon de Souza, referente ao pagamento de tratamento odontológico, no valor de R$3.000,00 bem como as despesas medicas incorridas junto a Lenzi Clinica Médica S/C Ltda, CNPJ 81.104.408/0001-05, referentes a consultas médicas, no valor total de R$100,00. Assim, não há que se analisar mais estas despesas.

No que se refere aos recibos emitidos pelo contribuinte para o Sindiserv, no valor de R$4.221,90 (fl. 08), salientou a DRJ que tais documentos são absolutamente vagos e não evidenciam nenhum pagamento de fato. Apenas trazem, como referência a informação "Pagto convênios usufruídos, no ano de 2002", e o autuado também não acrescentou nenhum esclarecimento adicional em sede de Recurso Voluntário. Sendo assim, mantenho a decisão a quo para manter a glosa efetuada.

Situação semelhante quantos aos recibos n°1571 emitidos pela empresa Saúde Total- PreviSaúde, no valor de R$2.890,00 e pela empresa ProclinSaúde, no valor de R$4.130,00. Em que pese o argumento do Recorrente de que foram furtadas e estavam impedidas de emitir o devido documento fiscal, entendo que tais glosas devem ser mantidas, posto que além de não ser um argumento nada plausível e lógico, a exigência de emissão de nota fiscal pelas pessoas jurídicas decorre de legislação comercial. Portanto, não se pode atuar em confronto com o quanto determinado em norma legal.

Com relação ao recibo emitido pela Clínica de Repouso Curitiba, no valor de R$4.315,00, também sustento o posicionamento colocado pela DRJ, ou seja, se o estabelecimento não está cadastrado no CNES, essa instituição não é qualificada como hospital. Logo, não podem ser deduzidas da base de cálculo do IRPF as despesas incorridas com a citada Clínica. Mantém-se a glosa.


Por fim, acerca das despesas com UNIMED, em sede de Recurso Voluntário o documento juntado pelo Recorrente,  emitido pela ADEPOL (fl.12), está claro , sem rasuras e evidencia que se referem ao ano de 2002, no montante de R$3.168,00

Neste diapasão, merece trazer à baila o princípio pela busca da verdade material. Sabemos que o processo administrativo sempre busca a descoberta da verdade material relativa aos fatos tributários. Tal princípio decorre do princípio da legalidade e, também, do princípio da igualdade. Busca, incessantemente, o convencimento da verdade que, hipoteticamente, esteja mais aproxima da realidade dos fatos. 

De acordo com o princípio são considerados todos os fatos e provas novos e lícitos, ainda que não tragam benefícios à Fazenda Pública ou que não tenham sido declarados. Essa verdade é apurada no julgamento dos processos, de acordo com a análise de documentos, oitiva das testemunhas, análise de perícias técnicas e, ainda, na investigação dos fatos. Através das provas, busca-se a realidade dos fatos, desprezando-se as presunções tributárias ou outros procedimentos que atentem apenas à verdade formal dos fatos. Neste sentido, deve a administração promover de oficio as investigações necessárias à elucidação da verdade material para que a partir dela, seja possível prolatar uma sentença justa. 

A verdade material é fundamentada no interesse público, logo, precisa respeitar a harmonia dos demais princípios do direito positivo. É possível, também, a busca e análise da verdade material, para melhorar a decisão sancionatória em fase revisional, mesmo porque no Direito Administrativo não podemos falar em coisa julgada material administrativa. 

A apresentação de provas e uma análise nos ditames do princípio da verdade material estão intrinsecamente relacionadas no processo administrativo, pois a verdade material apresentará a versão legítima dos fatos, independente da impressão que as partes tenham daquela. A prova há de ser considerada em toda a sua extensão, assegurando todas as garantias e prerrogativas constitucionais possíveis do contribuinte no Brasil, sempre observando os termos especificados pela lei tributária. 

A jurisdição administrativa tem uma dinâmica processual muito diferente do Poder Judiciário, portanto, quando nos depararmos com um Processo Administrativo Tributário, não se deve deixar de analisá-lo sob a égide do princípio da verdade material e da informalidade. No que se refere às provas, é necessário que sejam perquiridas à luz da verdade material, independente da intenção das partes, pois somente desta forma será possível garantir o um julgamento justo, desprovido de parcialidades.

Soma-se ao mencionado princípio também o festejado princípio constitucional da celeridade processual, positivado no ordenamento jurídico no artigo 5º, inciso LXXVIII da Constituição Federal, o qual determina que os processos devem desenvolver-se em tempo razoável, de modo a garantir a utilidade do resultado alcançado ao final da demanda.

Ratifico, ademais, a necessidade de fundamento pela autoridade fiscal, dos fatos e do direito que consubstancia o lançamento. Tal obrigação, a motivação na edição dos atos administrativos, encontra-se tanto em dispositivos de lei, como na Lei nº 9.784, de 1999, como talvez de maneira mais importante em disposições gerais em respeito ao Estado Democrático de Direito e aos princípios da moralidade, transparência, contraditório e controle jurisdicional. 

Assim sendo, com fulcro nos festejados princípios supracitados, e baseando-se na documentação e argumentos expostos, entendo que deve ser DADO provimento PARCIAL ao Recurso Voluntário para que seja considerada como dedutível a despesa UNIMED no valor total de R$3.168,00. 

CONCLUSÃO:
Diante tudo o quanto exposto, voto no sentido de CONHECER e DAR PROVIMENTO PARCIAL  ao recurso voluntário, nos moldes acima expostos. 

(documento assinado digitalmente)
Fernanda Melo Leal
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Relatorio

Trata o presente processo de auto de infracdo de Imposto sobre a Renda de Pessoa
Fisica — IRPF lavrado em face da revisdo da declaracdo de ajuste anual do exercicio 2003, ano-
calendario 2002, para a exigéncia de imposto suplementar, acrescido de multa de oficio juros de
mora (até 05 de 2006) no total de aproximadamente R$ 8.800,00.

De acordo com relatério de descri¢do dos fatos e enquadramento legal de fls 5, foi
glosado o valor de R$ 21.824,90 a titulo de despesas médicas ndo comprovadas pelo
contribuinte.

Cientificado da infracdo, o contribuinte apresentou impugnacdo administrativa ao
lancamento fiscal, onde discorda da glosa efetuada pela fiscalizacdo, sustentando que 0s
documentos juntados aos autos do processo (fl.08 a 12) comprovam as despesas médicas
efetuadas em 2002 e declaradas na Declaragdo de Ajuste Anual exercicio 2003.

A DRJ Curitiba, na andlise da peca impugnatdria, manifestou seu entendimento
no sentido de que:

=> em relacao aos recibos emitidos pelo contribuinte para o Sindiserv no valor de
R$4.221,90 (fl. 08), esses trazem, como referéncia, assunto inteiramente vago-"Pagto convénios
usufruidos, no ano de 2002", e o autuado nada esclareceu em sua defesa. Deve ser mantida, pois,
a glosa efetuada.

=> quantos aos recibos n°1571 emitidos pela empresa Saude Total- PreviSaude,
CNPJ 02.745.286/0001-60, no valor de R$2.890,00 (fl.09), e pela empresa ProclinSalude, no
valor de R$4.130,00 (fl.10) as glosas devem ser mantidas, face a auséncia de emissdo de notas
fiscais. A exigéncia de emissdo de nota fiscal pelas pessoas juridicas decorre de legislacao
comercial, assim, ndo cabe a legislacdo tributaria fazer qualquer mencéao nesse sentido.

A nota fiscal é o instrumento de garantia do consumidor e, assim, se constitui no
documento habil para pleitear qualquer direito por bens ou servigos, bem assim, a deducdo de
despesas na sua Declaracdo de Ajuste Anual.

=> com relacdo ao recibo emitido por Dr. Wagner Menon de Souza, CPF
022.650.029-25, CRO-PR 13428, referente ao pagamento de tratamento odontoldgico, no valor
de R$3.000,00 (fl.09), cabe a sua aceitacdo em face do preenchimento dos requisitos formais e
da efetividade do pagamento direcionado ao fim indicado, de acordo, com os incisos Il e I11 do §
2° do art. 8° da Lei n°® 9.250, de 1995. Assim, deve ser restabelecida a deducdo de R$3.000,00.

=> em relagdo ao recibo n°065 emitido pela Clinica de Repouso Curitiba, CNPJ
81.911.273/0001-90, no valor de R$4.315,00, cabe esclarecer que o parégrafo 4° do artigo 80, do
RIR/99, estabelece que os estabelecimentos de saude devem estar cadastrados no CNES para que
sejam considerados como hospital (e, portanto, validos e legitimos). Com isso, a inexisténcia de
cadastro no CNES leva a conclusdo de que essa instituicdo ndo é qualificada como hospital.
Logo, ndo podem ser deduzidas da base de calculo do IRPF as despesas incorridas com a citada
Clinica. Mantém-se a glosa.
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=> em relacdo as notas fiscais de prestacdo de servigos n°33293 32998 emitdas
pela Lenzi Clinica Médica S/C Ltda, CNPJ 81.104.408/0001-05, referentes a consultas médicas,
em nome do contribuinte, e que perfazem o valor total de R$100,00 (f1.11), tem-se que
preenchem as exigéncias tragadas nos incisos Il e I11 do § 2° do art. 8° da Lei n° 9.250, de 1995,
devendo ser restabelecida a deducao de R$ 100,00.

=> por fim, acerca das despesas com UNIMED, verifica-se que a correspondéncia
emitida pela ADEPOL (fl.12) onde informa valores pagos a8 UNIMED, encontra-se rasurada com
relacdo ao ano-calendario, ndo se sabendo se tais pagamentos se referem ao ano de 2001 ou
2002, portanto, destituido de qualquer valor probatorio. Mantém-se a glosa do valor de
R$3.168,00.

Em sede de Recurso Voluntério, apresenta o Contribuinte documentos similares
aqueles apresentados anteriormente e apenas traz novo argumento no sentido de que as empresas
Saude Total- PreviSaude e ProclinSaiude ndo puderam emitir NF de servi¢o haja vista que o
escritdrio tinha passado por um furto e estavam sem os eletrdnicos necessarios para a emissdo do
documento fiscal. Por fim, junta o documento emitido pela ADEPOL com devida clareza e sem
rasuras.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Fernanda Melo Leal, Relator.

O recurso é tempestivo e atende as demais condicBes de admissibilidade.
Portanto, merece ser conhecido.

Mérito - Glosa de despesas médicas

Nos termos do artigo 8°, inciso Il, alinea "a", da Lei 9.250/1995, com a
redacao vigente ao tempo dos fatos ora analisados, sdo dedutiveis da base de calculo do imposto
de renda pessoa fisica as despesas a titulo de despesas médicas, psicologicas e dentarias, quando
0s pagamentos sdo especificados e comprovados.

Lei 9.250/1995:

Art. 8°. A base de calculo do imposto devido no ano-calendério sera a diferenga entre as
somas:

| - de todos os rendimentos percebidos durante o ano-calendario, exceto os isentos, 0s
ndo-tributaveis, os tributaveis exclusivamente na fonte e os sujeitos a tributagdo
definitiva;
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Il - das deducbes relativas:

a) aos pagamentos efetuados, no ano-calendario, a médicos, dentistas, psicélogos,
fisioterapeutas, fonoaudiélogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, bem como as
despesas com exames laboratoriais, servicos radiologicos, aparelhos ortopédicos e
proéteses ortopédicas e dentérias.

()

§ 2° - O disposto na alinea ‘a’ do inciso II:

()

Il - restringe-se aos pagamentos feitos pelo contribuinte, relativos ao seu préprio
tratamento e ao de seus dependentes;

Il - limita-se a pagamentos especificados e comprovados, com indicacdo do nome,
enderego e nimero de inscricdo no Cadastro de Pessoas Fisicas ou no Cadastro de
Pessoas Juridicas de quem recebeu, podendo, na falta de documentagdo, ser feita
indicacdo do cheque nominativo pelo qual foi efetuado o pagamento.”

Conforme verifica-se do relatério acima mencionado, foram acatadas as
despesas com o profissional Wagner Menon de Souza, referente a0 pagamento de tratamento
odontoldgico, no valor de R$3.000,00 bem como as despesas medicas incorridas junto a Lenzi
Clinica Médica S/C Ltda, CNPJ 81.104.408/0001-05, referentes a consultas médicas, no valor
total de R$100,00. Assim, ndo ha que se analisar mais estas despesas.

No que se refere aos recibos emitidos pelo contribuinte para o Sindiserv, no
valor de R$4.221,90 (fl. 08), salientou a DRJ que tais documentos sdo absolutamente vagos e
ndo evidenciam nenhum pagamento de fato. Apenas trazem, como referéncia a informacéo
"Pagto convénios usufruidos, no ano de 2002", e o autuado também ndo acrescentou nenhum
esclarecimento adicional em sede de Recurso Voluntario. Sendo assim, mantenho a deciséo a
quo para manter a glosa efetuada.

Situacdo semelhante quantos aos recibos n°1571 emitidos pela empresa Saude
Total- PreviSaude, no valor de R$2.890,00 e pela empresa ProclinSaude, no valor de
R$4.130,00. Em que pese o argumento do Recorrente de que foram furtadas e estavam
impedidas de emitir o devido documento fiscal, entendo que tais glosas devem ser mantidas,
posto que além de ndo ser um argumento nada plausivel e 16gico, a exigéncia de emissdo de nota
fiscal pelas pessoas juridicas decorre de legislacdo comercial. Portanto, ndo se pode atuar em
confronto com o quanto determinado em norma legal.

Com relacdo ao recibo emitido pela Clinica de Repouso Curitiba, no valor de
R$4.315,00, também sustento o posicionamento colocado pela DRJ, ou seja, se 0
estabelecimento ndo esta cadastrado no CNES, essa instituicdo ndo é qualificada como hospital.
Logo, ndo podem ser deduzidas da base de calculo do IRPF as despesas incorridas com a citada
Clinica. Mantém-se a glosa.
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Por fim, acerca das despesas com UNIMED, em sede de Recurso Voluntario o
documento juntado pelo Recorrente, emitido pela ADEPOL (fl.12), esté claro , sem rasuras e
evidencia que se referem ao ano de 2002, no montante de R$3.168,00

Neste diapasdo, merece trazer a baila o principio pela busca da verdade
material. Sabemos que o processo administrativo sempre busca a descoberta da verdade material
relativa aos fatos tributarios. Tal principio decorre do principio da legalidade e, também, do
principio da igualdade. Busca, incessantemente, o convencimento da verdade que,
hipoteticamente, esteja mais aproxima da realidade dos fatos.

De acordo com o principio sdo considerados todos os fatos e provas novos e
licitos, ainda que ndo tragam beneficios a Fazenda Publica ou que ndo tenham sido declarados.
Essa verdade é apurada no julgamento dos processos, de acordo com a analise de documentos,
oitiva das testemunhas, analise de pericias técnicas e, ainda, na investigacdo dos fatos. Atraves
das provas, busca-se a realidade dos fatos, desprezando-se as presunc@es tributarias ou outros
procedimentos que atentem apenas a verdade formal dos fatos. Neste sentido, deve a
administracdo promover de oficio as investigacfes necessarias a elucidacdo da verdade material
para que a partir dela, seja possivel prolatar uma sentenca justa.

A verdade material é fundamentada no interesse publico, logo, precisa respeitar
a harmonia dos demais principios do direito positivo. E possivel, também, a busca e anélise da
verdade material, para melhorar a decisdo sancionatoria em fase revisional, mesmo porque no
Direito Administrativo ndo podemos falar em coisa julgada material administrativa.

A apresentacdo de provas e uma analise nos ditames do principio da verdade
material estdo intrinsecamente relacionadas no processo administrativo, pois a verdade material
apresentard a versdo legitima dos fatos, independente da impressdo que as partes tenham
daquela. A prova ha de ser considerada em toda a sua extensao, assegurando todas as garantias e
prerrogativas constitucionais possiveis do contribuinte no Brasil, sempre observando os termos
especificados pela lei tributaria.

A jurisdicdo administrativa tem uma dinamica processual muito diferente do
Poder Judiciario, portanto, quando nos depararmos com um Processo Administrativo Tributario,
ndo se deve deixar de analisa-lo sob a égide do principio da verdade material e da informalidade.
No que se refere as provas, é necessario que sejam perquiridas a luz da verdade material,
independente da intencdo das partes, pois somente desta forma serd possivel garantir o um
julgamento justo, desprovido de parcialidades.

Soma-se ao mencionado principio também o festejado principio constitucional
da celeridade processual, positivado no ordenamento juridico no artigo 5°, inciso LXXVIII da
Constituicdo Federal, o qual determina que os processos devem desenvolver-se em tempo
razoavel, de modo a garantir a utilidade do resultado alcancado ao final da demanda.

Ratifico, ademais, a necessidade de fundamento pela autoridade fiscal, dos
fatos e do direito que consubstancia o lancamento. Tal obrigacéo, a motivacdo na edi¢do dos atos
administrativos, encontra-se tanto em dispositivos de lei, como na Lei n°® 9.784, de 1999, como
talvez de maneira mais importante em disposicdes gerais em respeito ao Estado Democratico de
Direito e aos principios da moralidade, transparéncia, contraditorio e controle jurisdicional.
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Assim sendo, com fulcro nos festejados principios supracitados, e baseando-se
na documentacéo e argumentos expostos, entendo que deve ser DADO provimento PARCIAL ao
Recurso Voluntério para que seja considerada como dedutivel a despesa UNIMED no valor total
de R$3.168,00.

CONCLUSAO:

Diante tudo o quanto exposto, voto no sentido de CONHECER e DAR
PROVIMENTO PARCIAL ao recurso voluntario, nos moldes acima expostos.

(documento assinado digitalmente)

Fernanda Melo Leal



